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Resumo 

 

Esta pesquisa procura estimar o efeito eleitoral de políticas de transferência de renda 

condicionada estaduais, operadas em conjunto com o Bolsa Família. A pesquisa analisa 

resultados eleitorais, no nível municipal, das eleições de 2012 e 2014 e utiliza técnicas de 

matching com o objetivo de reduzir limitações de inferência causal passíveis de ocorrência 

em estudos observacionais. Os resultados demonstram indicativos de associação entre 

políticas de transferência de renda estaduais e o desempenho eleitoral do incumbente estadual, 

bem como com o desempenho de seus aliados no nível municipal. Estes resultados sugerem 

que políticas de transferência de renda podem gerar efeitos eleitorais não apenas no nível 

federal, mas também em outras esferas de governo. 

 

Palavras-Chave: Políticas Sociais, Transferência de Renda Condicionada, Eleições 
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Abstract 

 

This research aims at estimating the electoral effect of conditioned cash transfer 

policies at the state level, implemented together with the Bolsa Família Program. The research 

analizes the results, at the local level, of 2012 and 2014 elections and uses matching technics 

to reduce the limitations of causal interference that are likely to occur in observational studies.  

The results show association between conditioned cash transfer policies and the electoral 

performance of the state candidate, as well as the performance of its allies at the local level. 

These results suggest that cash transfers policies may generate electoral effects not only at the 

federal level, but also at other espheres of government. 

 

Keywords: Social Policy, Conditioned Cash Transfers, Elections. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

Em 2011, o governo federal, a partir do plano Brasil sem Miséria, buscou iniciar 

parcerias com estados e municípios visando o combate à pobreza no país. Um dos objetivos 

deste plano era garantir que as famílias mais pobres de cada estado tivessem renda per capita 

garantida acima do valor da linha de pobreza. Neste sentido, muitas parcerias tinham como 

objetivo a complementação de recursos repassados pelo Bolsa Família. Este novo modelo de 

ação conjunta entre os entes federativos insere os estados nas políticas de transferência de 

renda que, até então, eram majoritariamente iniciativa do governo federal. 

Com isso, o Bolsa Famíliapassa a incluir novos atores, os governadores estaduais. 

Neste sentido, podem surgir questionamentos que anteriormente eram direcionados 

principalmente ao governo federal, ator principal das políticas de transferência de renda 

condicionada no Brasil: Governadores conseguem vantagens eleitorais de programas de 

transferência de renda operadas em conjunto com o governo federal? Podem os prefeitos 

vinculados aos governadores que promovem a implementação de transferência de renda obter 

maior apoio eleitoral? 

A literatura sobre os impactos de transferência de renda condicionada é bastante vasta 

e no campo da ciência política grande parte se volta para a análise dos efeitos eleitorais dos 

programas implementados pelos governos nacionais em diversos países da América Latina. 

No Brasil, em particular, estes estudos tiveram maior visibilidade com a estruturação do 

programa Bolsa Família a partir de 2002 e o sucesso da reeleição de Lula em 2006 e da 

eleição para governador de candidatos do PT em alguns estados do nordeste, desbancando 

elites políticas que há anos dominavam o poder nesta região. No entanto, até o momento, 

poucas pesquisas tiveram como objetivo verificar se este efeito eleitoral se estende aos outros 

entes da estrutura federativa, em particular, aos governadores. 

Assim, o objetivo principal da presente pesquisa é examinar as consequências 

eleitorais de programas de transferência de renda estaduais, realizados em conjunto com o 

governo federal, através da comparação entre localidades cujos estados possuem estes 

programas, com localidades sem estes programas, através da técnica de pareamento genético, 

combinado com o método dos mínimos quadrados.  

Conforme será contextualizado neste trabalho, a adoção de programas de 

complementação do Bolsa Família pelos governos estaduais são bem recentes. Esta 

particularidade acaba por reduzir as possibilidades de incluir nas análises estados que tenham 



10 
 

beneficiários e tempo de programa suficientes para uma avaliação adequada do efeito 

eleitoral. Neste sentido, o único estado com programa relevante durante as eleições 

municipais de 2012 é o Rio de Janeiro. 

Assim, considerando as limitações referentes à disponibilidade de programas com 

alcance relevante nos períodos eleitorais analisados (2012 e 2014), a estimação do efeito do 

programa em questão foi feita com base no comportamento eleitoral dos beneficiários do 

programa “Renda Melhor”, do Rio de Janeiro. Os resultados encontrados apresentam 

evidências de que programas de transferência de renda condicionada encabeçados pelo estado 

têm potencial de impactar nas eleições do incumbente estadual. 

O trabalho está organizado da seguinte forma: no primeiro capítulo é apresentado o 

referencial teórico; no segundo é feita uma contextualização que trata da trajetória dos 

programas de transferência das pactuações entre governo federal e governos estaduais e do 

panorama do programa analisado, em seguida, apresentam-se as hipóteses e os argumentos 

que as justificam, para então ser detalhada a metodologia usada na construção do modelo de 

análise do efeito eleitoral da transferência de renda; o capítulo seguinte contém os resultados 

das estimativas; e, por fim, serão apresentados os resultados finais, bem como a discussão 

sobre seus significados e possibilidades de pesquisas futuras.   
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2.REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A proliferação e as experiências bem sucedidas das políticas de transferência de renda 

condicionada na América Latina iniciaram-se a partir do final dos anos 1990. Desde então, é 

cada vez maior o interesse acadêmico sobre este tipo de política social. Enquanto grande parte 

das pesquisas se voltaram para a avaliação do impacto socioeconômico destas políticas, 

principalmente no campo da economia, no campo da ciência política, a percepção do 

crescente apoio da população a estas iniciativas motivou muitas análises sobre o possível 

impacto destas políticas nos resultados eleitorais.  

Os efeitos eleitorais de políticas de transferência de renda condicionada têm sido foco 

de análise em diversos países da América Latina. A maioria das evidências empíricas aponta 

para o fato de que os incumbentes tendem a ser recompensados pelos seus beneficiários. 

Díaz-Cayeros et al. (2009), ao analisar dados de boca de urna encontrou 11% mais chances de 

beneficiários do programa Oportunidades, no México, votarem no presidente Calderón, em 

relação aos não beneficiários. Manacorda et al. (2011), analisaram o efeito do PANES, no 

Uruguai, através de um desenho de regressão descontinuada e identificaram que os 

beneficiários do programa tinham maior tendência em apoiar o presidente em 11 a 13 pontos 

percentuais. O estudo também aponta para a possibilidade de efeito eleitoral prolongado do 

programa. De La O (2012), apresenta evidências de que o programa Progresa teve um efeito 

mobilizador pró-incumbente nas eleições de 2000 no México e que o programa não afetou os 

votos da oposição entre os beneficiários. A autora aproveita a aplicação randomizada do 

programa, em que algumas localidades recebem o beneficio antes que outras, para realizar seu 

experimento. Mais relacionado com o efeito eleitoral de políticas sociais no nível subnacional, 

Linos (2013) analisa o impacto eleitoral local de um programa nacional de transferência 

condicionada em Honduras nas eleições municipais. A autora demonstra que o programa 

aumentou em 39% as probabilidades de reeleição dos prefeitos incumbentes nas 

municipalidades onde o programa foi implantado, as quais foram selecionadas aleatoriamente 

através de um sorteio.  

Sobre o efeito de transferência de renda condicionada no Brasil, especificamente, a 

maioria das pesquisas tem como objetivo identificar o efeito do Bolsa Família na reeleição de 

Lula da Silva em 2006, sob a hipótese desta eleição representar uma mudança do eleitorado 

do presidente em relação à eleição de 2002. A eleição de 2006 demonstrou um grande apoio 

das regiões mais pobres ao então incumbente Lula, diferente do que ocorria nas eleições 
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anteriores, em que as regiões mais ricas compunham a maioria de seu eleitorado. No entanto, 

a tese do efeito eleitoral de políticas de transferência condicionada de renda ainda é debatida 

nas pesquisas sobre comportamento eleitoral. 

Em relação ao Bolsa Família no Brasil, muitos estudos apontam para uma associação 

entre o programa e a reeleição de Lula em 2006. Hunter e Power (2007) correlacionam dados 

de IDH e voto no segundo turno das eleições de 2002 e 2006 para demonstrar que Lula teve 

mais votos nas regiões Norte e Nordeste, de menor IDH, indicando uma possível mudança de 

eleitorado, o qual teria passado das regiões mais ricas para as regiões mais pobres, muito 

graças ao investimento no Bolsa Família. Os autores defendem ainda que o então presidente 

Lula teria se beneficiado desta política mais do que o PT, que teve o número de eleitos na 

câmara reduzidos 2006. Nicolau e Peixoto (2007) também destacamo papel do Bolsa Família 

na mudança do eleitorado de Lula em 2006. Os autores analisam a percentagem de votos 

recebidos por Lula com o tamanho da população municipal e encontram mudança no padrão 

de votação na relação entre urbanização e votos em Lula entre as eleições de 2002 e 2006. Os 

autores argumentam que há também uma relação positiva entre gastos com Bolsa Família e 

voto em Lula e defendem que o apoio ao então incumbente aumentou nas regiões mais 

beneficiadas pelo programa. Já Zucco (2013) analisa dados eleitorais de nível municipal e 

também dados de surveys para investigar o efeito eleitoral de políticas de transferência de 

renda no Brasil nas eleições de 1998, 2002 e 2006. Este foi o primeiro estudo que buscou 

avaliar os efeitos de longo prazo deste tipo de política no Brasil e os resultados demonstram 

que, embora a transferência de renda condicionada esteja associada com a melhoria da 

performance do partido incumbente, no curto prazo, ela não demonstra potencial de 

alinhamento partidário de longo prazo do eleitor com os partidos iniciadores deste tipo de 

política. Sob a ótica da análise das instituições federativas no Brasil, Fenwick (2009) procura 

mostrar como, contrariamente aos argumentos das teorias sobre descentralização no Brasil, o 

federalismo brasileiro, após1988 gerou incentivos para a criação de políticas sociais. O autor 

argumenta que a capacidade do governo federal de implantar o Bolsa Família de forma bem-

sucedida esteve associada à possibilidade de contornar o poder dos governadores estaduais, 

através de um arranjo que colocava os governos locais como gerenciadores do cadastramento 

e acompanhamento dos beneficiários.   

No entanto, a tese de um protagonismo de programas de transferência condicionada 

nos resultados das eleições nacionais encontram algumas ressalvas na literatura. Shikida et al. 

(2009) sugerem que fatores econômicos como baixa inflação e boom de exportações teriam 
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tido papel importante na redistribuição de renda no país, favorecendo o crescimento 

econômico, em particular nos municípios mais pobres, o que teria tido reflexo nos votos do 

então incumbente nacional. Já Bohn, utiliza dados do Survey Latino Americana de Opinião 

Pública no Brasil (LAPOP-Brazil - 2007) para questionar o argumento de mudança da base 

eleitoral de Lula na eleição de 2006 devido ao Bolsa Família, defendendo que os beneficiários 

deste programa já apoiavam Lula em 2002 e que, além disso, em 2006, não havia diferença 

significante na probabilidade de beneficiários e não beneficiários em apoiar o presidente Lula. 

Estes resultados, porém, foram questionados por Power e Zucco (2013), uma vez que Bohn 

utiliza como dados para sua análise a “lembrança” de voto dos respondentes na eleição de 

2002, mensurada mais de cinco anos depois da eleição, dando margem a grande viés nas 

respostas dos entrevistados.  

A literatura tem apontado dois possíveis mecanismos mais gerais para a existência de 

efeitos eleitorais de CCTs, são estes a perspectiva do clientelismo e do voto econômico. A 

lógica argumentativa da perspectiva do voto econômico, defende que algumas políticas 

sociais têm grande impacto econômico na vida de seus beneficiários, de forma que podem 

motivá-los a recompensar o incumbente pela aplicação da política, caracterizando um voto 

econômico retrospectivo. Esta perspectiva implicaria a possibilidade de quebra de relações 

clientelísticas, uma vez que podem ajudar a promover certo grau de autonomia ao eleitor 

(Hunter e Sugiyama, 2009). Sob a ótica do clientelismo, por outro lado, o argumento é que, 

como estas políticas são voltadas justamente a uma parcela vulnerável da população, os 

arranjos de sua implementação podem ser utilizados pelos políticos de forma a favorecer a 

manutenção de laços clientelísticos (De La O, 2006; De La O, 2012; Weitz-Shapiro, 2009; 

Bursztyn e Chacon, 2011). 

A literatura que se debruça sobre o efeito da condição econômica do eleitor no voto 

tem apresentado relações positivas acerca desta relação (Duch e Stevenson, 2006; Fiorina, 

1981; Lewis-Beck, 1988). As teorias do voto econômico que associam o comportamento 

eleitoral à implementação de programas sociais tem seu fundamento no argumento da teoria 

da escolha racional, segundo a qual, o eleitor assume um comportamento racional, escolhendo 

o partido (ou candidato) que age mais em concordância com seus interesses. Neste sentido, o 

voto do eleitor seria um voto utilitarista, cuja avaliação se basearia na expectativa de qual 

candidato implicaria maior benefício pessoal, se o incumbente ou se o da oposição. Dentro 

desta perspectiva teórica temos o modelo de voto retrospectivo, que pressupõe que o eleitor 

utiliza, como medida de avaliação da utilidade do voto no incumbente, a variação em sua 
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situação socioeconômica atual (FIORINA, 1979). 

Já a literatura que se debruça sobre o efeito de políticas distributivas na vinculação de 

eleitores aos políticos, discute como a distribuição de bens pode ser utilizada de maneira a 

cooptar o eleitorado (Stokes, 2005; Calvo e Murillo, 2004). No entanto, quando se observa o 

arranjo institucional de distribuições programáticas como a maioria das políticas de 

transferência de renda condicionada, identifica-se que estas tendem a adotar um arranjo em 

que a atribuição dos beneficiários é feita de forma universal, baseada em sua condição 

socioeconômica. Torna-se então mais difícil para o político focalizar os benefícios nos 

eleitores de seu partido em particular, evitando o uso clientelístico deste tipo de programa.  

De maneira geral, parece haver consenso na literatura sobre o fato de que políticas 

sociais geram retornos para o incumbente. Porém, ainda se sabe pouco sobre o grau de 

durabilidade deste efeito, sobre em que medida estas políticas têm impacto nas eleições de 

outros níveis de governo além do nível nacional, sobre a capacidade desta políticas de 

promover maior accountability por parte dos governantes, e também sobre a opinião dos nãos 

beneficiários acerca deste tipo de políticas, entre outras questões. Como destaca Zucco 

(2013), políticas de transferência de renda são interessantes para analisar estas questões, uma 

vez que são inovações recentes em termos de políticas sociais, permitindo muitas vezes uma 

análise pré e pós sua existência, além de terem grande amplitude, alcançando milhões de 

beneficiários. Além disso, os governos que as implementam têm procurado adotar 

mecanismos para o monitoramento adequado de seus efeitos, gerando bons dados para o 

trabalho empírico.  

Embora muito já se tenha investigado acerca dos efeitos eleitorais de Políticas de 

Transferência de Renda Condicionada, quase todos os estudos acima mencionados analisaram 

o efeito de programas empreendidos por níveis nacionais de governo, muitas vezes 

implementados de forma pioneira onde não havia programas parecidos. Nos últimos anos, no 

entanto, no Brasil, diversos estados e alguns municípios têm criado e mantido seus próprios 

programas de transferência de renda. Ao longo da evolução do Bolsa Família no Brasil, a 

expansão desta política passou a abranger parcerias com os governos subnacionais. Em 2011, 

o governo Federal passou a incentivar parcerias entre o Ministério do Desenvolvimento Social 

(órgão que gerencia a atuação do programa no país) e os governos estaduais. As parcerias 

consistem, em sua maioria, na complementação de recursos repassados pelo Bolsa Família, 

que utilizam os mesmos mecanismos administrativos para o repasse aos beneficiários, além 

de ações voltadas para inclusão produtiva e garantia de acesso a serviços públicos. Até o 
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presente momento, não há pesquisa que tenha se debruçado sobre o efeito eleitoral destas 

parcerias dos governos estaduais com o BF nas eleições subnacionais do Brasil. Assim, este 

trabalho visa contribuir para este aspecto ainda pouco investigado na literatura. Considerando 

o potencial destas políticas em oferecer benefícios eleitorais não só para o incumbente 

nacional, mas também para outros níveis de governo, busca-se investigar o efeito eleitoral da 

transferência de renda no nível estadual.   
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3.CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

As políticas de transferência de renda no Brasil evoluíram bastante desde suas 

primeiras iniciativas. Antes da posse de Lula, em 2003, o governo de Fernando Henrique 

Cardoso já administrava diferentes programas de transferência de renda, mas foi na 

administração Lula que estes programas começaram a ser unificados e iniciaram a 

configuração administrativa do que hoje é o Bolsa Família. Os programas passaram a ser 

administrados de forma unificada, sob a administração do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate a Fome, que define os alvos, acompanha o desempenho das 

municipalidades (as quais são responsáveis pelo cadastramento e atualização das informações 

dos beneficiários), determina e transfere os recursos para o pagamento dos beneficiários, que 

é feito através de um cartão do programa pela Caixa Econômica Federal.  

Ao longo das três administrações do PT, a cobertura do programa teve expansão 

constante para abranger o maior número possível de beneficiários abaixo da linha da pobreza1 

e em 2010, o apoio ao programa era declarado por muitos brasileiros (Ames et al, 2010). Em 

2011, a presidente Dilma lançou, por meio do Decreto nº 7.492, o programa “Brasil sem 

Miséria”, com o objetivo de superar a extrema pobreza, que ainda contava com 16,7 milhões 

no Brasil. O Plano foi organizado em três eixos: garantia de renda, acesso a serviços públicos; 

e inclusão produtiva.  

Buscando ampliar o alcance do Plano Brasil Sem Miséria, o governo federal buscou 

mobilizar também os Estados e Municípios nas ações de combate à pobreza, através de pactos 

intergovernamentais, com objetivo de firmar compromissos, principalmente entre a União e 

os governadores da federação, de maneira a combater a pobreza de forma mais adequada a 

cada região. No campo da transferência de renda, embora cada estado definisse seu próprio 

modelo de programa, a maioria optou por complementar a renda das famílias que, mesmo 

apóso auxílio do Bolsa Família, não alcançavam a renda de R$70,00 per capita. No entanto, 

alguns locais, como, por exemplo, Distrito Federal e Rio de Janeiro, estabeleceram a 

complementação para a renda mínima de R$100,00, dadas as características socioeconômicas 

destas regiões.  

                                                        
1 Para delimitar os brasileiros que vivem em condição de extrema pobreza, o governo utilizou dados preliminares do 
Censo Demográfico de 2010. A linha de pobreza foi estabelecida em R$ 70 per capita considerando o rendimento 
nominal mensal domiciliar. Destaca-se que em 30 de abril de 2014, o Governo Federal reajustou a linha de pobreza 
extrema para R$77 (setenta e sete reais), conforme Decreto nº 8.232. (MDS). 
 

http://www.brasilsemmiseria.gov.br/legislacao
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O objetivo inicial do governo federal era assinar parceria com todos os estados da 

federação, mas nem todos tinham recursos para garantir a complementação de renda. Assim, 

para garantir que a maior parte da população abaixo da linha da pobreza tivesse a renda de 

R$70,00 per capita garantida, em 2013, o governo federal decidiu fechar o hiato para todas as 

famílias, garantindo que todas, através do PBF, tivessem renda per capita maior que R$70,00. 

Assim, alguns estados tiveram seu público alvo reduzido e não quiseram rever o seu modelo 

de transferência de renda, optando pela descontinuação do programa, como foi o caso do 

estado de São Paulo, por exemplo. 

Entre os estados que firmaram pactos com o governo federal, o Rio de Janeiro, com o 

programa “Renda Melhor2”, foi o pioneiro nesta experiência de parceria entre governo federal 

e estadual. Foi o primeiro estado a lançar um plano estadual de superação da extrema pobreza, 

aderindo à pactuação, e foi o que teve maior alcance de beneficiários. O programa visa 

atender, através da complementação de renda, as famílias beneficiárias do Programa Bolsa 

Família, cuja renda mensal per capita estimada seja inferior a R$ 100,00, que é a linha de 

pobreza adotada pelo Governo do estado do Rio de Janeiro. 

Além de adotar um limiar de renda mínima diferente da estabelecida pelo governo 

federal, o programa “Renda Melhor” também utiliza metodologia diferente do Bolsa Família 

para a seleção dos beneficiários e para o cálculo do valor do benefício transferido. A 

metodologia utiliza um conjunto de informações constantes do Cadastro Único, referente a 

características estruturais que refletem diversas dimensões da pobreza como: configuração 

física da moradia; acesso aos diversos serviços públicos (água, luz, esgoto); nível de 

escolaridade das pessoas no domicílio; presença de grupos vulneráveis na composição 

familiar; inserção no mercado de trabalho; e acesso aos programas de transferências de renda 

federais (PBF). Assim, a renda estimada/presumida é uma forma de avaliar o nível de 

vulnerabilidade econômico e social da família. Após o cálculo da renda estimada/presumida, 

o valor do benefício a ser transferido é calculado a fim de alcançar o mínimo de R$100,00 per 

capita em cada família e os benefícios transferidos para cada família podem variar de R$ 30 a 

R$ 300. 

No Rio de Janeiro, a expansão do programa se deu ao longo dos últimos três anos e os 

primeiro municípios atendidos foram Japeri, Belford Roxo e São Gonçalo, em 2011. Estes 

foram priorizados como piloto por estarem na região metropolitana e possuírem baixos 

índices de desenvolvimento humano em relação aos demais municípios do estado. Em 2012, 

                                                        
2 criado pelo Decreto nº 42.949 de 10 de maio de 2011 e alterado pelo Decreto nº 42.963 de 11 de maio de 2011 
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outros 48 municípios foram incluídos no Programa, totalizando 51 e a partir de 2013 foram 

incluídos mais 40 municípios totalizando 91 municípios3. A figura 1, mostra a evolução do 

programa no estado de acordo com o ano de adesão.  

 

Figura 1 Ano de adesão dos municípios do Rio de Janeiro ao Programa Renda 

Melhor4 

 

Os principais critérios para a priorização da adesão dos municípios estavam associados 

aos índices de desenvolvimento da localidade e à porcentagem da população na linha de 

pobreza, caracterizando maior demanda do programa. A figura 2, expressa, em cada 

município, a porcentagem de residentes em domicílios de rendimento per capita de até 70 

reais. Comparando com a evolução do programa no estado, nota-se relação entre as 

localidades mais pobres e aquelas que tiveram adesão ao programa primeiro. Isto representa 

um indicativo da priorização da implementação do programa com foco nas regiões de maior 

demanda, em primeiro lugar, expandindo aos poucos, para as outras regiões. 

 
                                                        
3Dos 92 municípios no Estado do Rio de Janeiro, 91 municípios estão incluídos no Programa Renda Melhor. A 
única exceção é o Rio de Janeiro, uma vez que este já possui o próprio programa municipal de transferência de 
renda, o Programa Cartão Família Carioca. 
 
4Subsecretaria de Integração de Programas Sociais/SEASDH-RJ, 2014. Disponível em:  
http://www.prm.rj.gov.br//arquivos/public/2Guia_Renda_Melhor.pdf . Acesso em 01 dez. 2014. 
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Figura 2 Residentes em domicílios particulares permanentes, por classes 

selecionadas de rendimento mensal total domiciliar per capita nominal ate 70 reais (%)5 

 

Considerando que os beneficiários recebem transferências de recursos tanto do Bolsa 

Família, quanto Renda Melhor, é importante analisar também a relação entre a cobertura dos 

dois programas no estado. Assim, em 2014, o programa alcançava valor médio de 

transferência do benefício de R$85,65, valor que corresponde a um percentual médio de 

acréscimo no valor dos beneficiários do PBF de 60 %.  

O pagamento deste benefício é feito através de um cartão compartilhado (Bolsa 

Família/Renda Melhor), contendo a identidade visual de ambos os programas de transferência 

de renda, utilizando a mesma rede e obedecendo ao mesmo calendário de pagamento do 

Programa Bolsa Família. O cartão compartilhado é entregue pelos Correios, no mesmo 

modelo de entrega do cartão do PBF. A figura abaixo mostra o cartão recebido pelas famílias 

beneficiárias do programa “Renda Melhor”, no Rio de Janeiro.  

 

                                                        
5 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 2014. Disponível em: 
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/cadunico/mapas/ProjetoMapasDevNew/mapas.php?p_id_simulacao=13445#. 
Acesso em  01 dez. 2014 
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Figura 3 - Cartão Bolsa Família + Renda Melhor 

 

Analisando o contexto da aplicação do programa no estado, encontram-se indicativos 

que o programa logra alcançar os cidadãos que se encontram nos estratos mais baixos de 

renda, além disso, suportam a lógica do argumento de um efeito eleitoral no estado, uma vez 

que, entre os beneficiários a média da transferência corresponde a um valor considerável em 

relação ao Bolsa Família. Além disso, os beneficiários recebem informações suficientes da 

participação dos dois entes na transferência, a exemplo do cartão de repasse do benefício que 

cada família recebe. Desta forma, os beneficiários têm elementos que os permitam associar 

uma melhoria em sua condição sócio-economica, não só ao PBF, mas também ao Renda 

Melhor.  

A seção a seguir apresenta de forma mais detalhada os elementos que permitem 

assumir a hipótese de uma relação entre a transferência de renda pelo estado e o desempenho 

eleitoral do governador.  

 

4. HIPÓTESES 

 

Algumas conjecturas teóricas justificam a hipótese da existência de impacto positivo 

do PBF no desempenho eleitoral dos incumbentes executivos estaduais. 

Primeiramente, é sabido que o governo estadual tem ampla divulgação quanto a sua 

participação na transferência de benefícios, bem como tem sua imagem vinculada ao governo 

federal, que é quem transfere a maior parte do recurso. Neste caso, dois contextos podem 

explicar uma relação positiva entre o benefício de complementação de renda e performance 

eleitoral: Se os eleitores entendem a participação do governo estadual como um dos que 

contribuem para a melhoria de sua situação econômica na contribuição conjunta entre 

governo federal e governo estadual, então a tendência é de que haverá efeito eleitoral para o 
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governador também. Assim, o eleitor, ao associar os benefício gerados pela renda em sua 

condição econômica ao governo estadual, podem se motivar a recompensar o atual 

incumbente estadual na eleição, caracterizando um voto econômico retrospectivo. 

Por outro lado, há ainda a conjectura teórica de que os eleitores entendam a 

participação do governo estadual como um parceiro do governo federal, iniciador do 

programa, e a motivação do voto esteja justamente em recompensar o ente por este estar 

alinhado com o governo federal. Neste caso, a associação da imagem política do governador 

com o Governo Federal é o que teria maior peso para o eleitor, caracterizando uma 

recompensa eleitoral com o gerador primeiro da política.  

De qualquer forma, em ambos os conceitos, a lógica empírica que fundamenta a 

verificação desta hipótese é a de que à medida que a variação da quantidade de famílias 

beneficiadas no município aumenta, pressupõe-se que a proporção do retorno eleitoral para o 

governo estadual será maior do que em relação ao grupo de controle, que não tem o benefício.  

A fim de garantir maior robustez às análises, optou-se por adaptar a hipótese geral e 

incluir na investigação se a presença do programa estadual melhora o desempenho do 

governador em eleições municipais.Desta forma, cabe desenvolver também, a lógica 

argumentativa que suporta este tipo de inferência. Alguns fatos podem justificar esta 

abordagem: 

Por um lado, temos a teoria de que os eleitores podem não distinguir as diferentes 

atribuições de cada nível de governo, então acabam por recompensar todos os incumbentes na 

eleição (LINOS, 2013), o que poderia ser considerado como um elemento representativo do 

impacto eleitoral do benefício transferido pelo governo estadual. Além disso, mesmo 

considerando que os instrumentos de divulgação do programa e o cartão utilizado para o 

recebimento do recurso descreva claramente os entes do repasse, a coordenação do programa 

e o cadastramento de seus beneficiários é feita pelo ente municipal, o que pode fazer com que 

os eleitores atribuam o recebimento do benefício do programa também ao candidato 

municipal. 

Destaca-se ainda os argumentos da literatura sobre o federalismo brasileiro, que 

aponta como, após a redemocratização, observou-se um incremento da participação dos 

governos subnacionais no processo de implementação de políticas sociais e econômicas. 

Neste período, os estados e municípios passaram a ter maior poder político e financeiro 

(STEPAN, 2000). A literatura argumenta que os governos dos estados passaram a controlar 

redes de patronagem, tendo em vista que os municípios eram financeiramente dependentes e 
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os estados tinham papel de mediador dos recursos Assim, muitas vezes os candidatos dos 

executivos municipais ficavam susceptíveis à cooptação e ao alinhamento ao executivo 

estadual para garantir sua sobrevivência política (Abrucio, 1998; Samuels, 2000). Neste 

contexto, é possível que os eleitores recompensem os governos municipais, associando-os 

como aliados do governador. Assim, se este é o caso, os resultados empíricos apontariam para 

um aumento na proporção de voto de candidatos a prefeito de mesmo partido e /ou de mesma 

coalizão que o governador, demonstrando que os eleitores reconhecem e recompensam os 

políticos que transferem os recursos, e que a imagem destas políticas de transferência de 

renda não estão associadas apenas ao governo federal.  

A forma como o experimento foi desenhado visou permitir a formação de grupos de 

controle e tratamento, de forma a identificar o efeito do programa “Renda Melhor” nas 

eleições de nível estadual. Na seção seguinte, explico sobre os dados e métodos utilizados na 

análise. 
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5. METODOLOGIA 

 

As estimativas dos efeitos da transferência de renda condicionada no resultado das 

eleições estaduais foram feitas através do Método dos Mínimos Quadrados(OLS), estimados 

após procedimento de pareamento genético, a fim de possibilitar a comparação do efeito 

eleitoral do programa entre as unidades de análise (i.e. municípios) que receberam o 

tratamento e unidades de análise que não receberam o tratamento, sendo estas últimas o grupo 

de controle. Nesta pesquisa, o tratamento diz respeito ao programa de transferência de renda 

condicionada adotado pela unidade federativa estadual. Para efeito de comparação, foi 

estabelecido como controle um grupo semelhante de municipalidades que não receberam o 

programa. 

A análise dos efeitos eleitorais foi verificada de duas formas: A primeira buscou 

verificar o desempenho de candidatos aliados ao governador nas eleições municipais de 2012 

e a segunda buscou verificar o desempenho do governador nas eleições estaduais de 2014. O 

desempenho do governador é representado, na primeira análise, pela proporção de votos 

recebidos pelos prefeitos de mesmo partido e/ou de coalizões que incluam o partido do 

governador que implementou a política nas eleições de 2012 e, na segunda análise, pela 

proporção de votos recebidos pelo próprio governador do partido que implementou a política 

nas eleições de 2014. 

O desafio metodológico na verificação da relação entre a performance eleitoral e 

programas de transferência de renda do governo estadual se encontra na importância de se 

definir grupos comparáveis de municípios de estados com programas de transferência de 

renda e municípios de estados sem programas de transferência de renda, uma vez que a 

atribuição do tratamento não se deu de forma randomizada. Neste caso, procurou-se desenhar 

uma abordagem quase experimental, já que a preparação da amostra é possível apenas após a 

aplicação do programa em questão já ter sido iniciada. O importante neste tipo de estudo é 

que os grupos de comparação sejam realmente semelhantes. Porém, ainda que tentemos 

definir grupos que sejam o mais semelhante possível em relação a variáveis observáveis, é 

sempre difícil afirmar com total segurança que elementos não observáveis não diferenciam 

estes grupos entre si.  

No caso do presente estudo, a adoção de programas de complementação do Bolsa 

Família pelos governos estaduais são bem recentes, de forma que sua implementação vem 

tendo maior adesão da parte deste nível de governo apenas a partir dos últimos quatro anos. 
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Esta particularidade acaba por reduzir as possibilidades de incluir nas análises estados que 

tenham beneficiários e tempo de programa suficientes para uma avaliação adequada do efeito 

eleitoral. Neste sentido, o único estado com programa relevante durante as eleições 

municipais de 2012 é o Rio de Janeiro. Esta configuração de grupo de tratamento porém, 

torna um desafio a definição de um grupo de controle que permita eliminar com segurança 

suposições de que variáveis não observáveis possam influenciar nos resultados pelo fato de 

que, tendo só o estado do Rio de Janeiro como grupo de tratamento, ainda que determinemos 

um grupo de controle com municípios de outros estados que sejam o mais semelhante 

possíveis em relação às variáveis observáveis, é possível que o efeito eleitoral seja 

influenciado por variáveis não observáveis particulares ao estado do Rio de Janeiro. 

Assim, visando evitar a influência de variáveis não observáveis no resultado e 

aumentar o grau de robustez da análise, buscou-se realizar o procedimento de pareamento, 

não só entre municípios do Rio que receberam o benefício com municípios semelhantes de 

outros estados que não tinham o benefício, mas também com municípios semelhantes do Rio 

que ainda não tinham o benefício. Como nas eleições de 2014 91 municípios do Rio de 

Janeiro já estavam contemplados pelo programa renda melhor, inviabilizando a inclusão de 

municípios do Rio sem o programa na comparação, optou-se por incluir nas análises a 

avaliação do desempenho do governador nas eleições de 2012, através da proporção de votos 

obtida pelos prefeitos de mesmo partido e/ou da mesma coalizão, uma vez que neste período 

tínhamos apenas 50 municípios contemplados pelo programa, favorecendo a inclusão de 

municípios do Rio de Janeiro que ainda não estavam contemplados pelo programa no grupo 

de controle.  

A primeira análise garante uma segurança maior da redução das diferenças entre grupo 

de controle e de tratamento em relação a fatores não observáveis, pois inclui municípios do 

Rio e de fora do Rio no grupo de controle. Já a segunda análise, apresenta a vantagem de 

poder avaliar diretamente o desempenho do governo estadual, no entanto, favorece menos a 

exclusão de suposição de que variáveis não observáveis influenciando o resultado, uma vez 

que só permite a comparação de municípios do Rio com municípios de outros estados. Cada 

um destes métodos é discutido em detalhes nas seções seguintes. Destaca-se que os resultados 

apontam para a existência de relação entre a transferência de renda condicionada pelo estado e 

a eleição do incumbente nas duas análises.   
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5.1. Abordagem metodológica 

 

Para a análise do retorno eleitoral de programas de transferência de renda estaduais, 

estimou-se o efeito da cobertura do programa renda melhor na votação do governador 

incumbente, nas eleições de 2014, e também o efeito da cobertura do mesmo programa na 

votação dos candidatos a prefeito do mesmo partido e /ou da mesma coalizão do governador, 

nas eleições de 2012. Esta estimativa foi realizada através de regressão combinada com a 

aplicação de procedimentos de pareamento para favorecer a definição de grupos de tratamento 

e de controle semelhantes.   

Como o objetivo é comparar o comportamento eleitoral de grupos similares de 

municípios com e sem o programa estadual, a fim de reduzir o grau de dependência do 

modelo, procurou-se entre municípios de estados que não tinham programas de transferência 

de renda, aqueles com características semelhantes aos municípios do grupo de tratamento 

através da técnica de pareamento genético para, em seguida, serem estimadas as regressões 

com a base de dados incluindo os municípios do Rio de Janeiro (representando o grupo de 

tratamento) e os municípios sem o programa (representando o grupo de controle) (Ho et al., 

2007). 

A ideia aqui é comparar municípios semelhantes de estados que não tenham o 

benefício com municípios de estados que tenham o benefício. Para tanto, a abordagem 

escolhida foi utilizar a técnica de pareamento genético para selecionar municipalidades em 

locais onde não existia o programa, mas que sejam semelhantes às municipalidades que 

receberam o programa em relação às variáveis de tamanho da população, PIB per capita, IDH, 

proporção de voto da Dilma em 2010, se o candidato a prefeito estava pleiteando o primeiro 

ou o segundo mandato e a proporção de voto do governador em 2010, uma vez que se entende 

que estas variáveis tem potencial de influencia no resultado eleitoral. Esta estratégia favorece 

a suposição de relação causal entre a transferência de renda e o resultado eleitoral estadual, 

uma vez que controla para que outras variáveis que possam influenciar no voto, sejam 

mantidas “constantes” na análise, assim, favorece a suposição de que a comparação entre os 

grupos de controle e de tratamento possa ser considerada como se a atribuição do tratamento 

tenha sido executada de forma tão confiável como se esta tivesse sido randomizada.(Imai e 

van Dyk, 2004) 

As estimativas de OLS após o pareamento foram obtidas através da regressão da 

votação do governador, nas eleições de 2014, e da votação dos candidatos do mesmo partido e 
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/ou da mesma coalizão do governador, nas eleições de 2012, nas variáveis explicativas, 

referentes à cobertura do programa. As regressões procuram identificar se existe uma 

associação entre a introdução da transferência de renda condicionada pelo governo do estado 

e a proporção de voto do partido que iniciou a política. No entanto, outras variáveis podem 

influenciar este efeito, assim, visando controlar para um possível efeito destas variáveis, elas 

foram incluídas como controle na regressão. Embora o pareamento deva reduzir a influência 

de outras variáveis, como teste de robustez, também estimamos o efeito do programa com a 

inclusão de alguns controles. 

Um dos controles foi a votação do governador na eleição de 2010. O objetivo deste 

controle é evitar o viés de omissão desta variável, possibilitando a identificação de um 

possível efeito do fato do candidato analisado ser o incumbente, ou seja, procura-se verificar 

se, na verdade, o desempenho do governador nas eleições de 2012 e 2014 está mais associada 

à incumbência do governador do que a política de transferência de renda em si. De maneira 

semelhante, controlamos também para o fato do candidato a prefeito estar concorrendo ao 

primeiro ou ao segundo mandato, uma vez que a literatura aponta que a condição do 

candidato estar concorrendo ao primeiro ou segundo mandato na eleição pode afetar o seu 

resultado. Controlou-se também o alcance do Bolsa Família no ano da eleição analisada, a fim 

de evitar um possível viés do programa no resultado eleitorais, diante da possibilidade de que 

o Bolsa Família possa influenciar no resultado da eleição estadual, considerando que a 

transferência de renda estadual é realizada em complementação com o programa Bolsa 

Família e ainda que o programa estadual é executado em parceria com o governo federal.  

É importante ressaltar que o pareamento, por si só, não elimina a possibilidade de um 

viés de variáveis não observáveis, mas, acima de tudo, a combinação de pareamento e 

regressão é mais favorável do que apenas a estimativa de um modelo de regressão, uma vez 

que favorece que municipalidades semelhantes sejam comparadas, tornando a análise menos 

dependente do modelo de regressão. Assim, a combinação do pareamento com a regressão 

contribui para o aumento da robustez da análise, de forma que um método complementa o 

outro. 

Os capítulos seguintes apresentam os resultados do pareamento genético e das 

estimativas do efeito eleitoral do programa de transferência de renda condicionada. 

 

  



27 
 

5.2 Estatísticas de Balanceamento  

 

Como já explicado anteriormente, a nossa amostra balanceada tem como objetivo 

simular ex post facto uma análise experimental, uma vez que a própria aplicação do programa 

não foi realizada de forma a selecionar os municípios beneficiados randomicamente. Neste 

estudo, utilizamos a técnica de pareamento para controlar o viés de seleção e tentar garantir 

que os grupos sejam comparáveis. 

O objetivo do pareamento é produzir grupos de controle e de tratamento que sejam o 

mais similares possível em termos de variáveis observáveis. Isto é importante pois só assim 

podemos garantir que o efeito do tratamento no resultado eleitoral seja isolado, uma vez que 

todos os outros fatores que podem influenciar o voto estariam distribuídos de forma 

semelhante entre os dois grupos. Desta forma, qualquer diferença significante no padrão de 

voto entre os dois grupos pode ser atribuída ao tratamento, no caso o programa de 

transferência de renda estadual. 

Para isso, nas análises da eleição de 2012, foram incluídos no pareamento, municípios 

de outros estados que não tinham recebido programas de transferência de renda estaduais, 

mais os municípios do Rio de Janeiro que ainda não tinham sido contemplados pelo programa 

estadual, já que neste período tínhamos somente 50 municípios do estado que ainda não 

tinham sido contemplados pelo programa. Já nas análises da eleição de 2014, buscou-se 

parear municípios do Rio de Janeiro que contavam com beneficiários do programa “Renda 

Melhor”, apenas com municípios de outros estados que não tinham recebido programas de 

transferência de renda estaduais, uma vez que no Rio de Janeiro todos os municípios já 

estavam contemplados pelo programa neste período, inviabilizando a comparação com 

localidades que não haviam recebido o programa no mesmo estado. 

A técnica utilizada para o pareamento foi a técnica de pareamento genético. Este 

método configura-se em um pareamento multivariado que, através de um algoritmo de busca 

evolutivo,favorece a maximização do equilíbrio de covariáveis observadas no pareamento das 

unidades de controle e tratamento (Diamond & Sekhon, 2013). 

 As próximas seções deste capítulo mostram os resultados dos pareamentos para as 

duas análises: 
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5.2.1. Pareamento Genético - Eleições 2012 

 

Na primeira análise, a amostra é composta por 104 municípios, sendo 43 pertencentes 

ao grupo de tratamento (municípios do Rio de Janeiro) e 61 ao grupo de controle (45 

municípios de estados que não tinham programas de transferência de renda estaduais e 16 

municípios do Rio de Janeiro que ainda não tinham sido contemplados pelo programa Renda 

Melhor). Após a realização do pareamento é preciso avaliar a efetividade do pareamento em 

reduzir possíveis vieses de variáveis observáveis. Para isso, foram calculadas as diferenças 

padronizadas das variáveis6, a fim de verificar o equilíbrio entre os grupos. A convenção é 

que as diferenças entre os grupos de controle e tratamento sejam de até 0.25 desvio-padrão 

nas médias as variáveis relevantes7; no entanto, esta não é uma regra universal. A figura 4 

demonstra as diferenças padronizadas das variáveis entre os grupos de tratamento e controle 

construídos para as duas análises. 

 

Figura 4 Gráfico de equilíbrio entre os grupos - Eleição 2012 

 

                                                        
6 A formula que calcula a diferença padronizada de uma variável entre os grupos é a seguinte: (média da variável 
no grupo de tratamento - média da variável no grupo de controle)/desvio-padrão do grupo de controle. 
7 Este intervalo foi determinado a partir dos resultados de Cochran e Rubin (1973).  
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Conforme é possível ver na Figura 4, evidencia-se que as variáveis apresentam 

diferenças padronizadas menores que 0,25 entre os grupos de tratamento e controle nas duas 

análises, indicando semelhança entre os dois grupos. 

Analisou-se também o gráfico de redução das diferenças, que demonstra a comparação 

entre os dados antes do pareamento e depois do pareamento. Como é possível observar na 

Figura 5, é possível observar que os dados, após o pareamento, se localizam em um intervalo 

pequeno de diferenças padronizadas. 

 

Figura 5 - Redução das diferenças - Eleições 2012 

 

 

5.2.2. Pareamento Genético - Eleições 2014 

 

Na segunda análise, a amostra é composta por 182 municípios, sendo 83 pertencentes 

ao grupo de tratamento (municípios do Rio de Janeiro) e 99 ao grupo de controle (municípios 

de estados que não tinham programas de transferência de renda estaduais). Avaliou-se 

também a efetividade do pareamento em reduzir possíveis diferenças entre os grupos de 

tratamento e de controle. Para isso, foram calculadas as diferenças padronizadas das variáveis, 

a fim de verificar o equilíbrio entre os grupos 

A figura 6 demonstra as diferenças padronizadas das variáveis entre os grupos de 

tratamento e controle construídos para as duas análises. De maneira semelhante à análise 

anterior, observa-se que as variáveis apresentam diferenças padronizadas menores que 0,25 
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entre os grupos de tratamento e controle nas duas análises, indicando semelhança entre os 

dois grupos. 

 

 

Figura 6 Gráfico de Equilíbrio entre os Grupos - Eleição 2014 

 

  



31 
 

Analisou-se também o gráfico de redução das diferenças, que demonstra a comparação 

entre os dados antes do pareamento e depois do pareamento. Como é possível observar na 

figura 7, é possível observar que os dados, após o pareamento, estão todos próximos, próximo 

ao intervalo de 0,0 de diferenças padronizadas. 

 

 

Figura 7 Redução das diferenças - Eleições 2014 
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6. RESULTADOS 

 

Conforme já exposto anteriormente, para tentar identificar os efeitos da política de 

transferência de renda no desempenho do governo estadual, realizou-se um pareamento 

genético para definir os grupos de tratamento e controle, a fim de assegurar as suposições de 

efeito causal e evitar que os resultados da regressão fossem dependentes do modelo e, em 

seguida rodamos os modelos de OLS. 

Os dados apresentam resultados significantes, em particular quando utilizamos como 

variável independente a variável contínua que mede o alcance do programa por família no 

município e o indicador de alta cobertura, indicando que, à medida que a proporção de 

famílias beneficiadas no município aumenta, há maior tendência em termos de efeito da 

transferência no voto. 

Nas eleições analisadas, encontramos evidências de associação entre transferência de 

renda condicionada e retorno eleitoral. Os resultados mostraram-se estatisticamente 

significantes e as variações nos efeitos mostraram-se na direção esperada quando analisamos 

o efeito em relação à variação da cobertura do programa e também quando adicionamos 

variáveis de controle nas análises. As estimativas após o pareamento genético apresentam 

indicativos de que nos municípios onde temos maior cobertura do programa, há mais apoio 

eleitoral para ao governador do partido que iniciou a transferência de renda e também para 

candidatos a prefeito do mesmo partido e da mesma coalizão do governo estadual iniciador da 

política.  

Conforme já explicitado anteriormente, para tentar identificar os efeitos eleitorais do 

Programa de transferência de renda realizamos um pareamento genético para definir os 

grupos de tratamento e controle e posteriormente estimamos os modelos de regressão. Esta 

estratégia empírica tem como fim dar maior confiança à inferência causal e evitar que os 

resultados da regressão sejam dependentes do modelo.  

 

6.1. Efeito nas eleições municipais (2012) 

 

Primeiramente, estimou-se a probabilidade do governador ter candidatos de seu 

partido ou coalizão correndo no pleito municipal. A suposição aqui é que nos locais onde o 

governador tem maior influência ele tende a ter mais candidatos aliados concorrendo à 

eleição. Partindo da suposição que o programa de transferência condicionada no estado tende 
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a favorecer a popularidade do governador, é lógico inferir que o governador tenha resultados 

significativos para candidatos aliados concorrendo à eleição. Estas estimativas estão 

apresentadas na tabela 1.  

 

Tabela 1 - Estimativa de candidaturas de aliados do governador (eleições 2012) 

  
V.D. - Candidaturas do partido do 

gov. 

V.D. -  Candidaturas da coalizão do 

gov. 

  1 2 3 1 2 3 

Intercepto 0.393 0.409 0.016 0.672 0.698 0.109 

Std. Error 0.063 0.062 0.278 0.05 0.049 0.206 

P-Value 0 0 0.955 0 0 0.596 

Tratamento 0.188     0.281     

Std. Error 0.099     0.077     

P-Value 0.059     0     

Cobertura proporcional ao total de 

famílias no município 
  1.268 1.45   1.831 2.091 

Std. Error   0.773 0.785   0.614 0.581 

P-Value   0.104 0.068   0.004 0 

Segundo Mandato     -0.052     -0.071 

Std. Error     0.105     0.078 

P-Value     0.624     0.365 

Votação do governador 2010     0.863     1.282 

Std. Error     0.415     0.307 

P-Value     0.04     0 

Alcance Bolsa Família 2012     -0.625     -0.915 

Std. Error     0.505     0.374 

P-Value     0.219     0.016 

N 104 104 104 104 104 104 

R2 0.034 0.026 0.077 0.115 0.080 0.246 

 

 

A primeira estimativa apresenta a diferença entre estar no grupo de tratamento ou no 

grupo de controle, a fim de verificar se, o fato de pertencer ao grupo de tratamento, tem 

relação com a quantidade de candidatos aliados ao governador concorrendo ao executivo 

municipal, seja do mesmo partido ou da mesma coalizão do partido do governador. A 

diferença estimada de candidatos aliados ao governador concorrendo à eleição entre o grupo 

de tratamento (no caso os municípios do Rio de Janeiro) e o grupo de controle (municípios 

similares de outros estados, atribuídos através do pareamento genético) foi de 0,188 pontos 
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percentuais (SE = 0.099, p <0,05), para candidatos do mesmo partido do governador e de 0,28 

pontos percentuais (SE = 0.077, p <0,001), para candidatos da mesma coalizçao do 

governador. 

Em seguida, testamos o impacto eleitoral em relação à variação da cobertura no grupo 

de tratamento, ou seja, se os municípios com maior cobertura tendem a ter mais candidatos 

aliados ao governador concorrendo a eleição.  Nestas estimativas, foi utilizada como variável 

independente, uma variável contínua, indicando o grau de alcance do programa no 

município8. 

A comparação do efeito da cobertura, definida através da variável que mede o alcance 

proporcional do programa, demonstra indícios que apoiam a hipótese de relação positiva entre 

a operação da política de transferência de renda no nível estadual e a candidatura de aliados 

ao governador. Para cada ponto percentual a mais de famílias cobertas pelo programa no 

município, temos um efeito de aproximadamente 1,27 pontos percentuais (SE = 0.77, p0.1) a 

mais de candidatos do mesmo partido do governador e um efeito de 1,83 (SE = 0.61, p <0,01) 

pontos percentuais a mais de candidatos da mesma coalizão do governador,  quando 

estimamos apenas o efeito da cobertura do programaem relação ao total de famílias no 

município, como variável explicativa. Quando estimamos os efeitos com os controles, temos 

um efeito de 1,45 pontos percentuais (SE = 0.78, p<0,1) de candidatos a prefeito do mesmo 

partido do governador a mais concorrendo nas eleições municipais de 2012 e um efeito de 

2,091 (SE = 0.58, p <0,001) de candidatos a prefeito da mesma coalizão do governador a mais 

concorrendo nas eleições municipais de 2012. 

O próximo passo foi calcular as estimativas do efeito eleitoral da política. A tabela 2 

apresenta as estimativas do efeito de ser do mesmo partido do governador e da mesma 

coalizão do partido do governador, respectivamente, após a implementação do programa, nas 

eleições municipais de 2012.  

 

  

                                                        
8 O grau de alcance proporcional ao número de famílias do município compreende a relação entre o número de 
famílias beneficiadas e o número total de famílias do município 
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Tabela 2 - Efeito eleitoral da transferência de renda estadual (eleições 2012) 

  V.D. - Votação Partido V.D. - Votação coalizão 

  1 2 3 1 2 3 

Intercepto 0.184 0.184 -0.04 0.315 0.321 0.008 

Std. Error 0.033 0.032 0.143 0.03 0.029 0.124 

P-Value p<0.001 p<0.001 p>0.1 p<0.001 p<0.001 p>0.1 

Tratamento 0.076     0.124     

Std. Error 0.051     0.046     

P-Value p>0.1     p<0.01     

Cobertura proporcional 

ao total de famílias no 

município 

  0.636 0.671   0.919 0.982 

Std. Error   0.395 0.402   0.36 0.351 

P-Value   p=0.1 p<0.1   p<0.05 p<0.01 

Segundo Mandato     0.022     0.037 

Std. Error     0.054     0.047 

P-Value     p>0.1     p>0.1 

Votação do governador 

2010 
    0.432     0.621 

Std. Error     0.213     0.186 

P-Value     p<0.1     p<0.001 

Alcance Bolsa Família 

2012 
    -0.257     -0.418 

Std. Error     0.259     0.226 

P-Value     p>0.1     p<0.1 

N 104 104 104 104 104 104 

R2 0.021 0.024 0.072 0.067 0.060 0.178 

 

Conforme os dados apresentados, as estimativas comparando o grupo de tratamento 

com o grupo de controle indicam um efeito, não significante, de 0,076 pontos percentuais (SE 

= 0.051, p >1) para candidatos do mesmo partido do governador e um efeito significante de 

0,124 (SE = 0.046, p <0,01) para candidatos da mesma coalizão do governador. 

Em seguida, testamos o impacto eleitoral em relação a variação da cobertura no grupo 

de tratamento, a fim de verificar se há uma relação positiva entre o grau da cobertura nos 

municípios e o desempenho eleitoral 

As estimativas do efeito da variação da cobertura, definida através da variável que 

mede o alcance proporcional do programa, apresentam indícios que apoiam a hipótese de 

impacto positivo da operação da política de transferência de renda no nível estadual na 

performance eleitoral. Para cada ponto percentual a mais de famílias cobertas pelo programa 

no município, temos um efeito de 0,636 (SE = 0.395, p >1) pontos percentuais na proporção 
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de votos do governador, embora não significante, para candidatos do mesmo partido do 

governador, e para cada ponto percentual a mais de famílias cobertas pelo programa no 

município, temos um efeito significante de 0,919 (SE = 0.36, p <0,05) pontos percentuais na 

proporção de votos do governador para candidatos da mesma coalizão do governador.  

Adicionando, sob as mesmas justificativas, os mesmos controles da análise anterior, o 

efeito da transferência de renda continua sendo significante, comparando o efeito da variação 

na proporção de famílias beneficiadas, temos um efeito de 0,671 (SE = 0,402, p <0,1) pontos 

percentuais a mais de votos para candidatos a prefeito do mesmo partido do governador e de 

0,982 (SE = 0,351, p <0,01) pontos percentuais a mais de votos para candidatos a prefeito da 

mesma coalizão do governador.  

Analisando as implicações destes dados no resultado eleitoral, observa-se que, ao 

considerar o valor típico9 de 12% de famílias beneficiadas pelo programa, entre a cobertura 

nos municípios da amostra (cujo alcance varia de 0% a 22%), temos um efeito médio de 0,076 

pontos percentuais a mais de votos para os candidatos a prefeito do mesmo partido do 

governador, nas eleições de 2012, e um efeito médio de 0,11 pontos percentuais a mais de 

votos para os candidatos a prefeito da mesma coalizão do governador, nas eleições de 2012, 

em relação aos municípios dos estados que não tiveram nenhuma cobertura de programas de 

transferência de renda estaduais, estes representados pelo grupo de controle. Destaca-se que 

este resultado é bem próximo da diferença do efeito eleitoral do programa, comparando grupo 

de controle e tratamento, tanto em relação aos candidatos a prefeito do mesmo partido, quanto 

em relação aos candidatos a prefeito da mesma coalização do governador. A observação deste 

fato contribui como evidência para apoiara hipótese de que o programa de transferência de 

renda pode, de fato, ter impacto no apoio eleitoral ao governador que empreende este tipo de 

política.  

 

  

                                                        
9 Neste caso, consideramos como valor típico a mediana da cobertura entre os municípios contemplados pelo 
programa renda melhor, uma vez que, considerando a distribuição dos valores da cobertura na amostra, esta 
representa um valor central mais de acordo com o valor típico do que a média.  
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6.2. Efeito nas eleições estaduais (2014) 

 

A tabela 3 apresenta as estimativas do efeito de estar no grupo de tratamento, após a 

implementação do programa, nas eleições estaduais de 2014. 

 

Tabela 3 - Efeito eleitoral da transferência de renda estadual (eleições 2014) 

  1 2 3 

Intercepto 0.313 0.328 0.042 

Std. Error 0.014 0.014 0.061 

P-value p<0.001 p<0.001 p>0.1 

Tratamento (dummy) 0.155     

Std. Error 0.021     

P-value p<0.001     

Cobertura proporcional ao total de famílias no 

município 
  1.43 1.44 

Std. Error   0.223 0.214 

P-value   p<0.001 p<0.001 

Votação do governador 2010     0.439 

Std. Error     0.086 

P-value     p<0.001 

Alcance Bolsa Família 2014     -0.021 

Std. Error     0.11 

P-value     p>0.1 

N 182 182 182 

R2 0.237 0.186 0.290 

 

As estimativas da regressão comparando a diferença do efeito entre o grupo de 

tratamento e o grupo de controle indicam um efeito de 0,155 pontos percentuais (SE = 0,021, 

p<0,001) de votos a mais para o governador no estado em que teve a transferência de renda 

pelo governo estadual.Em seguida, testamos o impacto eleitoral em relação à variação da 

cobertura no grupo de tratamento, ou seja, se os candidatos dos municípios com maior 

cobertura tendem a ter melhor desempenho eleitoral.   

Quando comparamos o efeito da cobertura definida através de variável contínua que 

mede o alcance proporcional do programa nos municípios, temos indícios que apoiam a 

hipótese de impacto positivo da operação da CCT no nível estadual na performance eleitoral. 

Para cada ponto percentual a mais de famílias cobertas pelo programa no município, temos 

um efeito de 1,43 (SE = 0.223, p<0,001) pontos percentuais na proporção de votos do 
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governador.  

Controlamos para a associação entre a transferência condicionada e a mudança na 

proporção de voto desde a implementação da política, através da variável que mede a 

proporção de voto do governador na eleição anterior (2010), antes da política. Esta variável 

permite comparar o resultado eleitoral da municipalidade com ela mesma, antes da existência 

da política. Por fim, controlamos o efeito do alcance do programa Bolsa Família no mesmo 

período, a fim de controlar para a possibilidade de que a parceria do governo estadual com o 

programa encabeçado pelo governo nacional seja o elemento que esteja contribuindo de fato 

para a proporção de votos recebidas pelo governador. Com os controles, o efeito da 

transferência de renda continua sendo significante e o efeito semelhante à estimativa sem 

controles, 1,435 (SE = 0.214, p<0,0010). 

Analisando as implicações destes dados no resultado eleitoral, observa-se que, se 

considerarmos um valor típico10 entre a cobertura nos municípios da amostra (cujo alcance 

varia de 0% a 20%), no caso, uma cobertura na proporção de 8,5% de famílias beneficiadas 

pelo programa, temos um efeito médio de 0,12 pontos percentuais.a mais de votos para o 

governador incumbente do grupo de tratamento, em relação aos municípios que não tiveram 

nenhuma cobertura de programas de transferência de renda estaduais, estes representados pelo 

grupo de controle. Destaca-se que este resultado é bem próximo da diferença do efeito 

eleitoral do programa entre grupo de controle e tratamento.  

Considerando os resultados das eleições estaduais para governador de 2014 no Rio de 

Janeiro, em que o incumbente recebeu, no segundo turno, uma porcentagem de voto de 40, 

47% no primeiro turno e de 55,78% no segundo turno11.e considerando ainda, que após 

controlar para o efeito do partido incumbente ma eleição anterior, o efeito da política aqui 

analisada continua sendo substancialmente próxima do efeito sem este controle, pode-se 

afirma que resultado do apoio eleitoral médio do programa representa uma proporção de 

votos significativa para o governador incumbente, adicionando evidência importante à 

hipótese de que programas de transferência de renda estaduais podem ter um efeito eleitoral 

para o governador incumbente.  

 

 

  

                                                        

 
11 Segundo dados divulgados pelo TSE.  



39 
 

7.CONCLUSÃO 

 

As estimativas apresentadas neste artigo sobre o efeito eleitoral de políticas de 

transferência de renda estaduais, operadas em conjunto com o governo federal, apontam para 

a existência de uma relação significante entre a aplicação do programa e votos no incumbente 

do partido que iniciou a política no nível estadual. Isto significa que a cobertura do programa 

explica uma parte da variação nos votos dos incumbentes do partido estadual que implantou a 

política e também nos votos dos candidatos municipais do mesmo partido e de partidos 

aliados do governo estadual.  

Estes resultados estão na mesma direção de outros estudos que buscam identificar o 

efeito de transferência de renda no Brasil (Hunter e Power, 2013; Jairo, Nicolau, 2007; Zucco, 

2013). Porém, embora a literatura já tenha apresentado evidências empíricas consistentes do 

impacto eleitoral desta política para o governo federal, nenhum trabalho se debruçou ainda 

sobre os efeitos eleitorais destas políticas quando empreendida pelos governos estaduais. 

Assim, a análise do efeito eleitoral de políticas de transferência de renda no nível subnacional 

constitui uma das principais contribuições deste estudo. 

Como já exposto anteriormente, a forma como o estudo foi desenhado visou permitir a 

formação de grupos de controle e tratamento, a fim de permitir a identificação do efeito 

eleitoral de programas de transferência de renda estaduais através da comparação entre 

localidades com beneficiários de programas de transferência de renda complementares ao 

Bolsa Família, com regiões sem. No entanto, o caráter recente destes programas permitiram 

apenas a análise do programa “Renda Melhor”, do Rio de Janeiro, que foi um dos pioneiros. 

Assim, pretendendo-se extrapolar as implicações destes resultados para outros estados, deve-

se considerar com cautela o fato de que só temos a avaliação direta do programa no Rio de 

Janeiro, pois, apesar da utilização de técnicas estatísticas visando evitar a influencia de 

variáveis não observáveis, não se pode deixar de levar em consideração que temos apenas um 

estado como base comparativa, de modo que é possível que o comportamento eleitoral dos 

beneficiários do Rio de Janeiro seja diferente do de outras regiões.  

Neste caso, um desenho de pesquisa “ideal” abrangeria também dados da cobertura de 

municípios de outros estados que tivessem programas de transferência de renda estaduais a 

fim de garantir maior variabilidade na amostra e eliminar com maior segurança a suposição de 

viés de variáveis não observáveis. Considerando as limitações acima citadas, entende-se que, 
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ao longo da expansão dos programas de complementação em outros estados e municípios, 

uma análise mais completa se tornará mais viável.  

As evidências empíricas aqui apresentadas levantam alguns questionamentos a serem 

investigados mais profundamente em pesquisas futuras. Um ponto a ser aprofundado é se a 

recompensa eleitoral está associada à implementação do programa pelo governo estadual, ou 

pela associação deste com o programa Bolsa Família. Conforme descrito na seção anterior, o 

governo estadual tem ampla divulgação sobre a sua participação na transferência de 

benefícios através de propagandas e mecanismos utilizados para repasse do recurso (como o 

cartão utilizado para o saque do benefício) de maneira que os beneficiários do programa no 

estado tem motivos factíveis para associar o papel dos incumbentes estaduais na transferência 

de recurso. Por outro lado, a imagem do ente estadual também é fortemente associada ao 

governo federal, que é quem transfere a maior parte do recurso.  

 Neste caso, conforme exposto ao longo do trabalho, a relação positiva entre o 

benefício de complementação de renda e performance eleitoral podem ser explicadas tanto 

pelo entendimento da participação do governo estadual, pelos eleitores, como um dos que 

contribuem para a melhoria de sua situação econômica na contribuição conjunta entre 

governo federal e governo estadual, quanto pelo entendimento da participação do governo 

estadual como um parceiro do governo federal, iniciador do programa, e a motivação do voto 

esteja justamente em votar no ente estadual por este estar alinhado com o governo federal. 

Neste caso, a associação da imagem do governador com o Governo Federal é o que teria 

maior peso para o eleitor, caracterizando uma recompensa eleitoral associada ao gerador 

primeiro da política. Esta situação, poderia significar que o governo nacional estaria com sua 

imagem fortemente vinculada ao programa, e possivelmente gerando votos partidários. 

Ressalta-se que esta interpretação encontra poucas evidências empíricas na literatura, além 

disso, a abordagem empírica aqui adotada não permite elaborar conclusões sobre este ponto. 

Ressalta-se, então, que dados agregados, talvez não sejam a melhor abordagem empírica para 

investigar esta questão pois têm pouca possibilidade de alcançar percepções individuais sobre 

o programa. Assim, pesquisas de opinião poderiam representar uma boa abordagem para 

estudar esta questão.  

Isto posto, considerando a conjectura teórica aqui proposta, se um modelo racional de 

recompensa de voto é o que opera na motivação dos eleitores, a recompensa eleitoral deveria 

ser ao governo federal e estadual, uma vez que os dois são responsáveis pelo repasse de 

recursos. Por fim, se este é, de fato, o fator de incentivo que opera na decisão dos eleitores, os 
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políticos perceberão incentivos para adotar, cada vez mais, políticas focadas no alívio da 

extrema pobreza e superação da desigualdade social.  
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